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Deputados não aceitam modo como o Executivo usa as medidas provisórias 

Jobim quer Congresso 
soberano para emendar 
"A idéia é dar à medida 

provisória um tratamento 
bem semelhante ao de um 
projeto de lei, tomando pre-
cauções para assegurar 
uma tramitação rápida e 
sem entraves permitindo, 
ao mesmo tempo, que a 
medida possa receber 
emendas de todo o tipo e 
até mesmo ser modificada 
por um substitutivo", afir-
ma o deputado Nelson Jo-
bim, relator do projeto de 
resolução sobre apreciação 
das medidas provisórias 
pelo Congresso Nacional. 

Jobim admite a possibili-
dade de ampliar o prazo de 
30 dias para a tramitação 
da medida, previsto no ar-
tigo 62 da Constituição. "Ao 
elaborar o projeto 
preocupei-me em dar aos 
parlamentares a oportuni-
dade de examinar os aspec-
tos preliminares de "ur-
gência e relevância" exigi-
dos pela Carta, apresentar 
emendas supressivas, adi-
tivas ou substitutivas, bem 
como assegurar o pleno 
exercício da soberania do 
Congresso para aprovar ou 
rejeitar a medida. Caso se-
ja necessário propor um 
prazo maior de tramitação  

do que o estabelecido na 
Constituição, não vejo mo- 
tivos para não concedê-lo". 

O projeto deveria ser 
apresentado ontem, em 
sessão do Congresso às 
18:30 horas, mas foi trans-
ferido para hoje, porque a 
sessão da Câmara dos De-
putados convocada para 
votar a lei eleitoral se pro-
longou em demasia, levan-
do o presidente do Congres-
so, senador Nelson Carnei-
ro, a cancelar a sessão. 

Segundo Jobim, seu pro-
jeto prevê a designação de 
uma comissão mista de 
seis senadores e seis depu-
tados que, numa primeira 
fase, examinarão a preli-
minar de "urgência e rele-
vância" que devem carac-
terizar a medida provisó-
ria. "A colocação desse fil-
tro tornou-se necessária 
diante do fato do executivo 
estar enviando medidas 
provisórias sobre qualquer 
assunto. Até o momento 
são 49 contra apenas 17 pro-
jetos de lei, numa distorção 
da finalidade primeira da 
medida que é tratar de te-
mas urgentes e de grande 
importância". 

O parecer da comissão 
deverá ser aprovado pelo 
plenário e, numa segunda 
fase, a comissão elaborará 
pareceres sobre a constitu-
cionalidade e o mérito da 
medida. Se a preliminar de 
urgência for rejeitada, a 
medida cairá, devendo ser 
substituída por um projeto 
de lei. Durante os cinco pri-
meiros dias de tramitação 
na comissão, a medida pro-
visória poderá receber 
emendas propostas por 
qualquer parlamentar. A 
comissão decidirá, então, 
apresentar a medida com 
as emendas para discussão 
em plenário ou elaborar 
um substitutivo. Para seu 
trabalho a comissão dispo-
rá de um prazo de 15 dias. 

Caso a medida seja rejei-
tada em plenário, a decisão 
será irrecorrível. Caso seja 
aprovada com emendas 
moclificativas irá á sanção 
presidencial. Se houver ve-
to, a medida voltará ao 
Congresso para decisão so-
bre derrubada ou sustenta-
ção do veto presidencial. A 
terceira hipótese é a apro-
vação da medida que, nes-
se caso, será encaminhada 
para publicação. 
transformando-se em lei. 


